
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.440 - SC (2014/0291485-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A 
ADVOGADOS : CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S)
  JÚLIO CÉSAR KREPSKY 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA E 
ALIENAÇÃO DE BENS DA EMPRESA PARA SATISFAZER O 
EXECUTIVO FISCAL. ATO DESASTROSO PARA A PRODUÇÃO 
E CONTINUIDADE DO EMPREENDIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. No caso, seria inviável e ofensivo ao princípio da 
preservação da empresa a manutenção da penhora como requerida pela 
Fazenda Pública. Aplicação da interpretação teleológica e sistemática da 
norma.

3. "Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, 
embora a execução fiscal não se suspenda em razão do deferimento 
da recuperação judicial da empresa, "submetem-se ao crivo do juízo 
universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio social 
das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, DJe 23/3/2011)." (AgRg 
no REsp 1462017/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014)

4. Conquanto a execução fiscal não se suspenda em razão 
do deferimento da recuperação judicial da empresa executada, são 
proibidos atos judiciais que importem a redução do patrimônio da 
empresa, ou exclua parte dele do processo de recuperação, sob pena de 
comprometer, de forma significativa, o seguimento desta. Assim, "a 
interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 inibiria o 
cumprimento do plano de recuperação judicial previamente 
aprovado e homologado, tendo em vista o prosseguimento dos atos 
de constrição do patrimônio da empresa em dificuldades 
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financeiras." (CC 116213/DF, Relator Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe 05/10/2011)

5. A decisão recorrida limitou-se a interpretar a Lei 
11.101/2005 - que trata dos procedimentos de recuperação judicial e 
falência - não se tratando, portanto, de declaração incidental de 
inconstitucionalidade do artigo 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, tal como 
alegado pela parte agravante.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.440 - SC (2014/0291485-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A 
ADVOGADOS : CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S)
  JÚLIO CÉSAR KREPSKY 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela FAZENDA NACIONAL 
contra decisão monocrática assim ementada (fl. 396, e-STJ):

"PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA E 
ALIENAÇÃO DE BENS DA EMPRESA PARA SATISFAZER O 
EXECUTIVO FISCAL. ATO DESASTROSO PARA A PRODUÇÃO E 
CONTINUIDADE DO EMPREENDIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. PRECEDENTES. SÚMULA 
83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO"

Para melhor compreensão da demanda, reproduzo o acórdão proferido 
(fl. 252, e-STJ) :

“EXECUÇÃO FISCAL. SUSPENSÃO. RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. FALÊNCIA. Apesar de a execução fiscal não se 
suspender em face do deferimento do pedido de recuperação judicial 
(art. 6º, §7º, da LF n.° 11.101/05), os atos de alienação voltados 
contra o patrimônio social das sociedades empresárias em 
recuperação devem se submeter ao crivo do juízo universal da 
falência”. 

O agravo regimental pode ser assim resumido (fls. 414-418, e-STJ):

"Data vênia, o art. 535 do CPC foi frontalmente violado, visto 
que a União (Fazenda Nacional) opôs os cabíveis embargos de 
declaração para sanar o acórdão recorrido apontando as omissões 
existentes em relação aos dispositivos violados que, por si só, acaso 
analisados, seriam suficientes para a reversão do julgado em favor 
da União (Fazenda Nacional). (...)

Como sobejamente demonstrado, a execução fiscal não é 
suspensa em razão do processamento da recuperação judicial, já que 
os créditos tributários não estão sujeitos a esta.
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 De forma a estabelecer a harmonia no ordenamento e evitar 
questões como a presente, a Lei 11.101/05 determina de forma 
expressa a obrigatoriedade da apresentação das certidões negativas 
de débitos tributários como exigência para a concessão da 
pretendida recuperação judicial.

Se o crédito tributário não pode ser exigido na recuperação 
judicial, é porque a própria lei determina que somente pode esta ser 
concedida se a empresa estiver em situação regular perante o Fisco.

Ora, evidentemente, para que se possa verificar a viabilidade 
da empresa, é necessário levar em consideração seus débitos com a 
Fazenda Pública, o que deve ser feito na elaboração do Plano de 
Recuperação.

Nesse contexto, impedir a realização de penhora e a 
subsequente hasta pública, termina por tornar ineficaz, de fato, a 
própria execução fiscal, deixando a Fazenda Pública sem meios para 
obter a satisfação de seus créditos.

Como já percebido, a decisão monocrática, fundando-se em 
precedente da Primeira Turma e, via de consequência, adotando seu 
fundamento como razão de decidir, calha por fazer tabula rasa do 
disposto nos artigos 187 do CTN, 29 da Lei 6.830/80 e, sobretudo, no 
artigo 6º, § 7º da Lei 11.101/05.

Isto porque a decisão agravada, ao adotar os fundamentos do 
precedente citado e negar seguimento ao recurso da União (Fazenda 
Nacional), desconsiderou o fato de que, além da disposição do art. 
187 do CTN e do art. 29 da Lei 6.830/80 estabelecendo a não 
interferência das execuções fiscais em função do deferimento do 
processamento da recuperação judicial, existe expressa previsão no 
art. 6º, § 7º, da Lei nº 11.101/05 definindo que as execuções de 
natureza fiscal não são suspensas pelo deferimento da recuperação 
judicial.

Nessa linha de raciocínio, a decisão agravada incorreu em 
violação do art. 97 da Constituição Federal, na medida em que 
deixou de aplicar dispositivo expresso de lei, sem que, para tanto, 
tenha havido prévia declaração de sua inconstitucionalidade pelo 
órgão especial. No mesmo ato, perpetra desrespeito ao comando da 
Súmula Vinculante nº 10 do STF" .

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.495.440 - SC (2014/0291485-4)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA E 
ALIENAÇÃO DE BENS DA EMPRESA PARA SATISFAZER O 
EXECUTIVO FISCAL. ATO DESASTROSO PARA A PRODUÇÃO 
E CONTINUIDADE DO EMPREENDIMENTO. PRINCÍPIO DA 
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA.

1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a 
prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 
conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. 

2. No caso, seria inviável e ofensivo ao princípio da 
preservação da empresa a manutenção da penhora como requerida pela 
Fazenda Pública. Aplicação da interpretação teleológica e sistemática da 
norma.

3. "Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, 
embora a execução fiscal não se suspenda em razão do deferimento 
da recuperação judicial da empresa, "submetem-se ao crivo do juízo 
universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio social 
das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, DJe 23/3/2011)." (AgRg 
no REsp 1462017/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014)

4. Conquanto a execução fiscal não se suspenda em razão 
do deferimento da recuperação judicial da empresa executada, são 
proibidos atos judiciais que importem a redução do patrimônio da 
empresa, ou exclua parte dele do processo de recuperação, sob pena de 
comprometer, de forma significativa, o seguimento desta. Assim, "a 
interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 11.101/05 inibiria o 
cumprimento do plano de recuperação judicial previamente 
aprovado e homologado, tendo em vista o prosseguimento dos atos 
de constrição do patrimônio da empresa em dificuldades 
financeiras." (CC 116213/DF, Relator Ministra Nancy Andrighi, 
Segunda Seção, DJe 05/10/2011)

5. A decisão recorrida limitou-se a interpretar a Lei 
11.101/2005 - que trata dos procedimentos de recuperação judicial e 
falência - não se tratando, portanto, de declaração incidental de 
inconstitucionalidade do artigo 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05, tal como 
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 alegado pela parte agravante.

Agravo regimental improvido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece retratação a decisão ora impugnada. 

Na origem, cuida-se de execução fiscal proposta pela Fazenda Nacional 
(União) contra a empresa ora agravada. O Juízo singular determinou a suspensão dos 
atos de alienação/expropriação dos bens da embargante, por conta do deferimento do 
processamento da recuperação judicial.

Posteriormente, o juízo de primeiro grau deferiu o pleito da União, para 
determinar a substituição da penhora realizada pela penhora no rosto dos autos da 
Execução de Sentença nº 5011357- 02.2013.404.7205.

No segundo grau, o Tribunal deu provimento ao agravo de instrumento 
interposto pela empresa contra tal decisão que deferiu a substituição da penhora.

Inicialmente, observo não haver a alegada violação do art. 535 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se 
depreende da análise do acórdão recorrido. 

Nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é obrigado a 
responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas 
indicados". (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 
4.4.2006, DJ 18.4.2006, p. 191), como ocorreu no caso em apreço. 

No mérito, não prospera a pretensão recursal ora analisada. Reitero que 
não se fala em preclusão consumativa em relação à ausência de alegação inicial sobre os 
valores oriundos de execução contra a Fazenda Pública. Proíbem-se atos judiciais que 
importem a redução do patrimônio da empresa ou exclua parte dele do processo de 
recuperação - matéria de ordem pública cognoscível a qualquer tempo nas instâncias 
ordinárias. 

Não merece provimento, outrossim, a alegação de violação de reserva do 
plenário. Não houve declaração de inconstitucionalidade nem afastamento do referido  
artigo 6º, § 7º, da Lei n. 11.101/05. Houve, na verdade, interpretação teleológica e 
sistemática do dispositivo, porquanto o instituto foi interpretado conforme o princípio da 
preservação da empresa. Nesse sentido, cito:
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AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO REGIMENTAL - 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA - JUÍZO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL E JUÍZO FEDERAL EM QUE TRAMITA EXECUÇÃO 
FISCAL - PEDIDO LIMINAR - DEFERIMENTO - SUSPENSÃO 
DOS ATOS EXPROPRIATÓRIOS DETERMINADOS PELA JUSTIÇA 
FEDERAL NO BOJO DE EXECUÇÃO FISCAL, SOB PENA DE 
OBSTAR O SOERGUIMENTO DA EMPRESA EXECUTADA QUE 
TEVE EM SEU FAVOR O DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL - DETERMINAÇÃO DE PENHORA DOS BENS DA 
RECUPERANDA (INCLUSIVE COM RESTRIÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE) - SOBRESTAMENTO - NECESSIDADE -  
COMPETÊNCIA DA SEGUNDA SEÇÃO - VERIFICAÇÃO - 
PRECEDENTES - DECLARAÇÃO INCIDENTAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE - INOCORRÊNCIA - 
INTERPRETAÇÃO DE LEI INFRACONSTITUCIONAL, 
TÃO-SOMENTE - RECURSO IMPROVIDO 

I - A controvérsia instaurada no conflito de competência reside 
em saber se a determinação de penhora, no bojo da execução fiscal, 
sobre os bens da empresa executada, que teve em seu favor a 
homologação judicial de sua recuperação judicial, tem, ou não, o 
condão de  imiscuir-se na competência do Juízo da Recuperação 
Judicial. Nessa medida, levando-se em conta que referida decisão 
repercute, inequivocamente, sobre patrimônio de empresa em 
recuperação judicial, sobressai, nos termos do artigo 9º, § 2º, IX, do 
Regimento Interno, a competência da Segunda Seção para 
processamento e julgamento do feito - Precedentes.

II - De acordo com o recente posicionamento perfilhado pela 
colenda Segunda Seção desta a. Corte, embora a execução fiscal não 
se suspenda em razão do deferimento da recuperação judicial da 
empresa executada, são vedados atos judiciais que importem a 
redução do patrimônio da empresa, ou exclua parte dele do 
processo de recuperação, sob pena de comprometer, de forma 
significativa, o seguimento desta. Assim, sedimentou-se o 
entendimento de que "a interpretação literal do art. 6º, § 7º, da Lei 
11.101/05 inibiria o cumprimento do plano de recuperação judicial 
previamente aprovado e homologado, tendo em vista o 
prosseguimento dos atos de constrição do patrimônio da empresa 
em dificuldades financeiras" (ut CC 116213/DF, Relator Ministra 
Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 05/10/2011);

III - A decisão objurgada cingiu-se, em sede de cognição 
sumária, a interpretar a Lei 11.101/2005, que trata dos 
procedimentos de recuperação judicial e falência, de outro lado, 
não se tratando, portanto, de declaração incidental de 
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 inconstitucionalidade do artigo 6º, § 7º da Lei n. 11.101/05, tal 
como alegado;

IV - Recurso improvido.
(AgRg no AgRg no CC 120.644/RS, Rel. Ministro MASSAMI 

UYEDA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 27/06/2012, DJe 
01/08/2012)

 Igualmente, não há falar em ofensa aos artigos 186 e 187 do Código 
Tributário Nacional e art. 6.º, § 7.º da Lei n.º 11.101/05 . O entendimento sedimentado 
dessa Corte é de que, embora não haja suspensão da execução fiscal em razão de 
deferimento de recuperação judicial da empresa, quaisquer atos de alienação do 
patrimônio social submetem-se ao crivo do juízo universal:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. PENHORA. ATIVOS FINANCEIROS. 
INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA. 
PRECEDENTES DO STJ.  ART. 535 DO CPC. VIOLAÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 97 DA CF/88 E DA SÚMULA 
VINCULANTE N. 10/STF.

1. Não há que se falar em nulidade por omissão do acórdão que 
decide de modo integral e com fundamentação suficiente a 
controvérsia colocada pelas partes.

2. Esta Corte Superior firmou o entendimento de que, embora 
a execução fiscal não se suspenda em razão do deferimento da 
recuperação judicial da empresa, "submetem-se ao crivo do juízo 
universal os atos de alienação voltados contra o patrimônio social 
das sociedades empresárias em recuperação, em homenagem ao 
princípio da preservação da empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. 
Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, DJe 23/3/2011).

3. Ademais, não se constata prejuízo à Fazenda Nacional, uma 
vez que o pagamento do crédito executado devido será assegurado 
no momento oportuno, observadas as preferências legais.

4. A argumentação de violação da cláusula de reserva de 
plenário (art. 97 da Constituição Federal/88) e da Súmula Vinculante 
n. 10/STF é despropositada, uma vez que não consta na decisão 
agravada declaração de inconstitucionalidade do art. 6º, § 7º, da Lei 
n. 11.101/05, não havendo, pois, que se falar em desrespeito ao 
referido dispositivo constitucional ou à Súmula Vinculante 10/STF. 
Ademais, em recurso especial, não cabe examinar alegações de 
ofensa à Constituição Federal, matéria própria de recurso 
extraordinário.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1462017/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
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 SEGUNDA TURMA, julgado em 14/10/2014, DJe 12/11/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA COM FALÊNCIA 
DECRETADA. FUNCIONAMENTO PARCIAL. OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS A SEREM ADIMPLIDAS. PENHORA E 
ALIENAÇÃO DE BENS DA MASSA FALIDA PARA SATISFAZER O 
EXECUTIVO FISCAL. INVIABILIDADE. ART. 5º, DA LINDB. ATO 
DESASTROSO PARA A PRODUÇÃO E CONTINUIDADE DO 
EMPREENDIMENTO. PRINCÍPIO DA PRESERVAÇÃO DA 
EMPRESA. PRECEDENTES DO STJ. QUITAÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO EM MOMENTO POSTERIOR. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. No caso, seria desastroso o desfazimento de bens 
pertencentes à massa para atender, desde já, o desejo de 
continuidade do executivo fiscal da Fazenda, porque sabotaria a 
tentativa da massa de honrar as avenças firmadas, arruinando, em 
definitivo, a viabilidade que restou do organismo empresarial. 
Aplicação da interpretação teleológica.

2. "Apesar de a execução fiscal não se suspender em face do 
deferimento do pedido de recuperação judicial (art. 6º, § 7º, da LF n. 
11.101/05, art. 187 do CTN e art. 29 da LF n. 6.830/80), 
submetem-se ao crivo do juízo universal os atos de alienação 
voltados contra o patrimônio social das sociedades empresárias em 
recuperação, em homenagem ao princípio da preservação da 
empresa" (CC 114.987/SP, Rel. Min. PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Segunda Seção, DJe 23/3/2011).

3. Ausência de prejuízo à Fazenda Pública, uma vez que o 
pagamento do crédito tributário devido será assegurado pelo juízo 
falimentar no momento oportuno, observadas as preferências legais.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1121762/SC, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 5/6/2012, DJe 
13/6/2012)

Portanto, em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, 
não prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0291485-4 REsp 1.495.440 / SC

Números Origem:  18003120114040000  20057205008277  50043215320144040000  SC-200572050028277  
TRF4-00018003120114040000

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY

CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : TEKA TECELAGEM KUEHNRICH S/A
ADVOGADOS : JÚLIO CÉSAR KREPSKY

CLAYTON RAFAEL BATISTA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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